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Absenteísmo Político e a Decadência eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores: lições do processo de (des)democratização à brasileira 

Marcia Ribeiro Dias1 

“Os desgostos da vida ensinam a arte do silêncio.” Sêneca. 

 

Introdução 

O objetivo desta comunicação é descrever e analisar os resultados das 
eleições ocorridas em capitais e municípios com mais de 200 mil eleitores no 
ano de 2016. Quais foram os partidos que expandiram seu poder nas maiores 
e mais populosas cidades do país? Quais foram os partidos que sofreram 
retração eleitoral? O que os resultados permitem observar acerca do sistema 
partidário: se retraiu ou se expandiu naquele conjunto de municípios? Houve 
aumento ou redução do abstencionismo político, ou seja, do não-
comparecimento e da ocorrência de votos brancos e nulos? Que inferências 
acerca do comportamento eleitoral brasileiro podem ser feitas a partir desses 
resultados? Que agenda de investigação nos sugerem? 

Para quem imaginou que 2015 chegaria ao fim junto com o mês de dezembro, 
acreditando no aprisionamento cronológico da realidade, surpreendeu-se ao 
verificar que 2016 seria apenas mera continuidade do ano anterior: crise 
política-institucional sem precedentes, aprofundamento acelerado da crise 
econômica, protestos e manifestações de insatisfação pública frequentes. A 
intensa cobertura negativa desses acontecimentos por parte dos meios de 
comunicação pode ter agravado ainda mais a credibilidade popular no 
funcionamento das instituições democráticas no país. Fato é que o quadro 
geral de resultados das eleições municipais de 2016 pode ser entendido como 
um recado dos cidadãos às suas elites: nada mais é como antes já foi, e nada 
do que virá repetirá o que é agora – instabilidade e incerteza são os resultados 
mais previsíveis da volatilidade na vontade do eleitor. 

Na primeira parte do capítulo analiso o quadro geral de resultados e as 
modificações ocorridas com relação aos resultados obtidos a partir das 
eleições de 2008 e 2012: quem ganha e como fica o sistema partidário? 

Na segunda parte do capítulo analiso o impressionante declínio eleitoral do 
Partido dos Trabalhadores (PT) e a franca ampliação do abstencionismo, 
especialmente dos votos brancos e nulos, que traduzem mais do que a apatia 
do não-comparecimento: uma recusa em escolher entre as opções existentes. 

                                                           
1 Marcia Ribeiro Dias é doutora pelo IUPERJ (2000), tendo realizado pós-doutorado na Universityof 
Oxford (2010-2011). É professora adjunta da Escola de Ciência Política e no Programa de Pós-
Graduação em Ciência Política, ambos da Unirio. Colabora no Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Política do IUPERJ-UCAM na orientação de estudantes de doutorado. 



 

3 
 

Relaciono os dois fenômenos na busca por um diagnóstico geral cuja epígrafe 
de Sêneca é uma primeira pista: o silêncio é mesmo uma arte que se aprende 
com os desgostos da vida? 

 

Resultados: o domínio dos partidos de centro-direita e a pulverização 
partidária 

Em 2016, 92 municípios faziam parte do grupo de capitais e cidades com mais 
de 200 mil eleitores. Nestes municípios há a possibilidade de ocorrência de um 
segundo turno eleitoral, desde que no primeiro turno nenhum partido seja 
capaz de agregar maioria simples (50% + 1). Em 2008, este número era 
menor: 77 municípios;em 2012, elevou-se para 83 municípios. 

O primeiro fenômeno que se destaca nos resultados eleitorais de 2016 é a 
hegemonia do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) nesse grupo de 
municípios, que é composto pelos principais centros urbanos do país. O PSDB 
conquistou em 2016 mais de 30% daqueles Executivos municipais. Seu 
fortalecimento tem sido constante desde 2008, quando já era o terceiro partido 
com maior número de prefeituras desse tipo conquistadas (16,9% do total). Em 
2012 manteve-se proeminente alcançando o posto de segundo maior partido 
que conquistou vitórias municipais desse tipo (18,1% do total).  

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) viu sua hegemonia 
nos grandes centros urbanos despencar entre 2008 e 2012, de 22% para 
10,8% de prefeituras conquistadas (de primeiro para quarto lugar no ranking). 
Em 2016, entretanto, recuperou bastante de sua capacidade eleitoral nas 
capitais e cidades com mais de 200 mil eleitores: voltou a ser o segundo 
partido com o maior número delas: 15,2%. 

Em 2016, juntamente com o Partido Popular Socialista (PPS) e o Democratas 
(DEM), PSDB e PMDB alcançaram uma forte hegemonia de centro-direita nos 
principais centros urbanos do país: 57,5% desses municípios se concentraram 
em suas mãos. Os 42,5% restantes pulverizaram-se por 17 partidos, sendo a 
maioria deles micropartidos.  

 

Gráfico 1: Evolução da Fragmentação Partidária em Executivos Municipais 
(mais de 200 mil eleitores) 
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Fonte: TSE 

Entre 2008 e 2016, a fragmentação do controle partidário dos Executivos 
municipais em capitais e cidades com mais de 200 mil eleitores aumentou 60%, 
considerando o aumento no número absoluto desse tipo de município (77 em 
2008, 83 em 2012 e 92 em 2016). O resultado dessa evolução pode ser 
representado graficamente como a seguir: 

 

Gráfico 2: Evolução do Índice de Fragmentação Partidária 

 

Fonte: TSE, a partir de resultados eleitorais em municípios de mais de 200 mil 
eleitores. 

Isso significa dizer que o arranjo partidário que resultou das urnas de 2016 é 
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conquistaram o conjunto de prefeituras aqui estudado, apenas um (PSDB) 
arrebanhou 30% delas. O segundo colocado, o PMDB, ficou com a metade 
desse percentual, 15,2%, dispersando o restante dos votos, conforme podemos 
observar a seguir: 

 

Gráfico3: Concentração-Dispersão Partidária 

 

Fonte: TSE 

Ou seja, pouco menos da metade das maiores prefeituras do país (45,6%), em 
tamanho populacional, ficou concentrada nas mãos de dois grandes partidos 
de centro-direita. Curioso é notar que o restante, 55,4% dos municípios com 
mais de 200 mil eleitores, foi distribuído entre outros 19 partidos, dispersão 
maior do que a do conjunto daqueles municípios em 2012. Concentração e 
dispersão, simultaneamente. 

O que os dados revelam, em síntese, é uma profunda oscilação nas 
preferências eleitorais, indicando que os partidos eleitorais no Brasil não tem 
tido êxito na tarefa de canalizar as preferências do eleitorado. O acentuado 
grau de volatilidade eleitoral no comando das grandes prefeituras aponta para 
uma possível desinstitucionalização do sistema partidário brasileiro, sintoma de 
uma instabilidade democrática (Mainwaring e Zoco, 2006) ou 
desdemocratização (Tilly, 2005), hipótese que precisa de verificação empírica a 
partir da reunião de um maior volume de dados em uma escala temporal mais 
prolongada. 

Entender as razões da concentração desses municípios em dois principais 
partidos de centro-direita, assim como a contraditória ampliação da dispersão 

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

P
SD

B

P
M

D
B

P
SB P
P

S

D
EM P
D

T

P
V

P
SD

 

P
R

 

P
TB

R
ED

E

P
P

 

P
H

S

P
R

B

P
T 

P
M

B

SD

P
C

d
o

B

P
TN

P
M

N

P
SC

Concentração-Dispersão Partidária

2016



 

6 
 

partidária, implica em conhecer um dado que ainda não ficou claro na 
exposição dos dados até aqui: o declínio vertiginoso do Partido dos 
Trabalhadores (PT) nesses municípios e o expressivo aumento de votos 
brancos, nulos e abstenção (não comparecimento), componentes do 
absenteísmo político que marcou a participação política nas eleições de 2016. 
É o que será discutido na próxima sessão desse texto.  

 

O declínio do Partido dos Trabalhadores e o fenômeno do 
abstencionismo 

O declínio da participação eleitoral não é um fenômeno exclusivamente 
brasileiro ou em eleições locais; é abrangente e pode ser observado como uma 
tendência nas democracias ocidentais nos últimos 30 anos. Consiste em uma 
evidente reversão da crença nos valores democráticos, especialmente no que 
se refere à ausência de um senso de responsabilidade política do eleitor, e 
reflete um desgaste no modelo de representação política, indicando reduzida 
confiança na classe política a ponto de desmobilizar a escolha eleitoral. 

Esta, porém, é uma avaliação carregada do sentido normativo que atribui à 
democracia um valor a ser cultivado e a partir do qual é possível mensurar a 
qualidade dos sistemas políticos. Entretanto, é possível pensar que o não-voto 
possa ser fruto, antes, de fatores objetivos da dinâmica política que 
intensificam as dúvidas dos eleitores e influenciam sua decisão de abster-se do 
processo decisório eleitoral (Ferwerda, 2014). 

Segundo Busoi (2011), o eleitor decide abster-se do voto em duas situações: 
(1) quando nenhum dos candidatos é capaz de convencê-lo de que possa 
prover o que ele quer, levando-o à indiferença quanto ao resultado do pleito; (2) 
quando sofre um forte desapontamento que o leva a desacreditar de sua 
capacidade de alterar a situação política com seu voto. O primeiro eleitor 
constitui o objetivo último dos profissionais de marketing, que trabalham para 
convencê-lo; o segundo pode ser classificado como cidadão absenteísta, 
aquele que decide não mais votar. 

A literatura demonstra que elevados níveis de participação tendem a beneficiar 
partidos de esquerda e que os partidos conservadores, em geral, são 
beneficiados pelo declínio da participação eleitoral (Pacek e Radcliff, 
1995;Lijphart, 1997). 

As regiões sul e sudeste do Brasil são as que concentram o maior número de 
cidades com mais de 200 mil eleitores. São as regiões mais urbanizadas e 
verificam uma maior concentração populacional em grandes centros. Em 
muitos estados do norte, nordeste e centro-oeste do país, apenas sua capital 
coincide com o mesmo padrão populacional.  
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Selecionei, portanto, as regiões sul e sudeste, para descrever e analisar o 
fenômeno do abstencionismo no Brasil em 2016 em contraste com o ocorrido 
em 2012. Os gráficos 4 e 5 abaixo resumem esses números: 

 

Gráfico 4: Abstencionismo na Região Sul (2012 e 2016) 

 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral. Legenda: A (abstenção) B e N (brancos e 
nulos). 

Tanto no Rio Grande do Sul (RS) quanto no Paraná (PR) foi possível perceber 
uma significativa ampliação do abstencionismo entre 2012 e 2016, 
especialmente no que se refere aos votos brancos e nulos. Na verdade, a 
expansão do não comparecimento eleitoral no Rio Grande do Sul sequer foi 
importante, menos de um ponto percentual, enquanto que no Paraná a 
abstenção declinou ligeiramente. Entretanto, a ampliação de votos brancos ou 
nulos, ou seja, uma decisão deliberada de abster-se de uma decisão entre as 
candidaturas disponíveis,aumentou significativamente: 5,81% maior no Rio 
Grande do sul e 3,9% no Paraná. Em Santa Catarina (SC)2, 
surpreendentemente fora dos padrões da região, observou-se declínio da 
abstenção (3,9% a menos) e uma manutenção do padrão de votação inválida 
(brancos e nulos), já alta para a região.  

 

 

                                                           
2
 Os dados acerca do abstencionismo em Santa Catarina serão retomados na análise mais adiante. 
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Gráfico 5: Abstencionismo na Região Sudeste (2012 e 2016) 

 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral. Legenda: A (abstenção) B e N (brancos e 
nulos). 

Na região sudeste houve variação positiva nos dados em todos os estados e 
em todas as modalidades; ou seja, tanto o percentual de abstenção quanto de 
votos inválidos aumentaram entre as duas eleições. Porém, o aumento mais 
expressivo se deu na categoria de votos inválidos (brancos e nulos). 

O estado de Minas Gerais foi o que apresentou o aumento mais expressivo na 
quantidade de votos brancos e nulos: foram 6,51% a mais do que na eleição de 
2012, totalizando em 2016 16,5% de votos inválidos. Em seguida, o estado do 
Rio de Janeiro apresentou um aumento de 6,125% nos votos brancos e nulos, 
totalizando a maior quantidade de votos inválidos da região, 18,2%. São Paulo 
também teve uma expressiva quantidade de votos inválidos, 17,13% do total, 
5,77% a mais do que em 2012; enquanto o Espírito Santo aumentou em 5,12% 
seu percentual de votos brancos e nulos.3 

O fenômeno da ampliação do abstencionismo político nas eleições de 2016 
coincidiu com o agudo declínio do PT nas preferências eleitorais e o movimento 
reverso no PSDB, as duas principais forças partidárias na disputa pela 
narrativa da situação política nacional.Minha hipótese é que a ampliação dos 
votos inválidos e do não-comparecimento eleitoral possa estar influenciada por 
mudanças sensíveis no equilíbrio do poder político. 

                                                           
3
 Os percentuais aqui demonstrados correspondem à media entre primeiro e segundo turnos em cada 

eleição. Outra alternativa seria trabalhar apenas com dados de primeiro turno, o que excluiria situações 
em que tanto as alternativas podem ter estimulado quanto desestimulado a participação política, típico 
de decisões onde existem apenas duas alternativas.  
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O gráfico 6 abaixo, demonstra a evolução do desempenho eleitoral dos 
partidos políticos nas maiores cidades do país entre 2008 e 2016. 

 

Gráfico 6: Desempenho eleitoral dos partidos (2008 a 2016) 

 

Fonte: TSE 

É possível observar que a curva ascendente na votação do PSDB nos grandes 
centros urbanos, assim como a descendente do PT, já era perceptível nas 
eleições municipais de 2012, embora de forma menos acentuada e garantindo 
ainda uma ligeira vantagem para o PT. Enquanto o PT perdeu 4 prefeituras 
neste grupo, o PSDB conquistou mais duas com relação a 2008. 

Entretanto, entre 2012 e 2016 houve um aprofundamento nas tendências 
antagônicas de PT e PSDB. Enquanto o PT perdia 15 das maiores prefeituras 
do Brasil, restando a ele apenas uma capital – Rio Branco, o PSDB ganhava 
13. 

Seria, então, possível pensar que o fenômeno em análise tratou-se apenas de 
uma transferência dos votos do PT para o PSDB? Creio que essa seria uma 
resposta bastante simplista e completamente deslocada dos estudos acerca do 
comportamento eleitoral, especialmente do ponto de vista ideológico. 

Em primeiro lugar, cumpre notar que o comportamento errático da votação no 
PMDB, que vinha em declínio e ascendeu novamente em 2016. Em 2012, 
quando o partido era aliado do PT em âmbito nacional, perdeu 8 das maiores 
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prefeituras que tinha conquistado em 2008. Tal fenômeno reforça a tese do 
antipetismo como variável explicativa relevante para o comportamento eleitoral 
em âmbito municipal. Em 2016, quando o PMDB assume uma posição 
oposicionista, abandona o governo e o substitui na chefia do poder Executivo 
central, recupera parte das perdas ocorridas entre 2008 e 2012: das 17 
maiores prefeituras conquistadas em 2008, apenas 9 foram eleitas em 2012, 
porém, em 2016 esse número subiu para 14. 

Outra evidência de que o aumento do abstencionismo seja devido a alterações 
no equilíbrio de forças políticas, foi o comportamento destoante do estado de 
Santa Catarina, o único das regiões Sul e Sudeste que reverteu a tendência 
generalizada de aumento na abstenção, apresentando forte declínio (cerca de 
4%), e nos votos inválidos, mantendo percentual muito semelhante ao de 2012. 
Cumpre observar que Santa Catarina é um estado de tendência política 
fortemente conservadora, onde o PT nunca chegou a se constituir em uma 
força política relevante. Ou seja, é a exceção que confirma a regra. Seria 
possível inferir que onde não houve reequilíbrio das forças políticas, 
ocasionado pelo declínio do PT nas preferências eleitorais, não houve também 
ampliação significativa do abstencionismo, confirmando a hipótese acima 
levantada.  

Desse modo, é possível concluir que um eficiente discurso antipetista, 
vinculado à sua atuação no governo federal por 13 anos, marcada por 
denúncias de corrupção e culminando no impeachment da presidente eleita 
pelo PT em 2014, serviram ao propósito de fortalecimento da centro-direita no 
país, representada pelo PSDB e PMDB e contribuíram para uma maior 
fragmentação do quadro partidário em âmbito municipal.  

 

Conclusão 

Voltando à lição de Sêneca, a decepção com o Partido dos Trabalhadores e a 
desilusão com o funcionamento das instituições democráticas pode ter sido 
responsável tanto pelo crescimento das forças partidárias de centro-direita do 
PSDB e PMDB nos grandes centros urbanos do país, quanto pela ampliação 
do fenômeno do abstencionismo, este último, como indicado na literatura, 
reforçando o primeiro resultado.  

Nesse artigo vimos que as eleições municipais de 2016 foram marcadas pela 
reconfiguração de forças políticas nas capitais e municípios com mais de 200 
mil eleitores. Tal reconfiguração foi caracterizada por uma hegemonia de 
centro-direita capitaneada por duas principais lideranças partidárias: o PSDB e 
o PMDB. O primeiro conquistou 30,4% das prefeituras daqueles municípios, 
enquanto o segundo conquistou 15,2% dos mesmos.  
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Também vimos que quase 55% desses municípios foram distribuídos entre 19 
partidos, quase todos eles de espectro de direita, caracterizando uma hiper-
fragmentação do sistema partidário em âmbito municipal, ao menos no que se 
refere ao controle dos Executivos.  

A resultante desses dois fenômenos foi uma forte hegemonia de direita no 
âmbito dos grandes centros urbanos do país, marcada por uma concentração 
de quase metade deles nas mãos de dois principais partidos e o restante 
pulverizado nas mãos de outros 19 partidos. 

Outro importante aspecto dessa reconfiguração de forças político-partidárias foi 
o declínio impressionante do PT, que perdeu 14 das 15 prefeituras de grandes 
cidades conquistadas em 2012. Cumpre ressaltar que o partido já vinha 
sofrendo perdas com relação ao seu desempenho nas eleições de 2008, 
embora em um ritmo muito menos acentuado. 

Finalmente, vimos que a crise política que atingiu intensamente o Partido dos 
Trabalhadores, comandante do governo federal pelos 13 anos que 
antecederam as eleições de 2016, culminando com o impeachment da 
presidente Dilma Rousseff, teve como consequência o desequilíbrio na 
distribuição das forças político-partidárias. Todo o campo da esquerda 
brasileira sofreu com tal desequilíbrio, mas especialmente o PT.  

A decepção com o funcionamento das instituições democráticas no Brasil, e 
com o PT especificamente, levou a um alto abstencionismo político eleitoral, 
especialmente nos dados relativos aos votos inválidos (brancos e nulos), 
demonstrando a intencionalidade do eleitor em se abster de uma decisão entre 
as opções disponíveis. Ao confirmar-se tal hipótese, espera-se que tal 
fenômeno repita-se ou aprofunde-se nas eleições gerais de 2018, imaginando 
que não haja uma reversão do ritmo de aprofundamento da crise política 
brasileira. 
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